
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0000893-91.2012.815.0061.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Município de Araruna.
Advogada : Adriana Coutinho Grego.              
Apelado : Agnaldo Bernardo dos Santos.
Advogado : Antonio Teotonio de Assunção.

REMESSA NECESSÁRIA RECONHECIDA DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
PRELIMINAR.  INCOMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  COMUM. REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA PELO ENTE
ESTATAL.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
NATUREZA  ADMINISTRATIVA.  SUBMISSÃO
ÀS  REGRAS  DE  DIREITO  PÚBLICO.
INAPLICABILIDADE  DAS  NORMAS
CELETISTAS.  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO DE SERVIÇO.   POSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº
363  DO  TST  E  DO  ART.  19-A  DA  LEI  Nº
8.036/90.  PRECEDENTE  DO  STF.  MULTA
FUNDIÁRIA.  VERBA  DE  NATUREZA
CELETISTA.  DESCABIMENTO.   SALÁRIOS
RETIDOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DO  PAGAMENTO  POR  MEIO  DE
DOCUMENTO  HÁBIL.  ÔNUS  DO  ENTE
MUNICIPAL.   FÉRIAS  ACRESCIDA DE  UM
TERÇO.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO  PELO  MUNICÍPIO.  CONDE-
NAÇÃO DEVIDA. PROVIMENTO PARCIAL.

− Segundo o disposto no artigo 475 do CPC e no
enunciado da Súmula 490 do STJ, a sentença ilíquida,
proferida contra a Fazenda Pública, suas autarquias e
fundações  de  direito  público,  está  sujeita  ao  duplo
grau de jurisdição obrigatório.
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− Ainda que nulo o contrato administrativo, não
se aplicam à relação de trabalho as regras celetistas,
sendo  o  regime  jurídico  do  ente  federado  o
estatutário,  razão pela  qual  descabida a condenação
do município ao pagamento de multa fundiária.

− Subsiste  para  o  trabalhador  o  direito  ao
levantamento das quantias depositadas na sua conta
vinculada  ao  FGTS,  ainda  que  nulo  o  contrato  de
trabalho firmado com a Administração, em função da
inobservância da regra constitucional que estabelece
prévia submissão a concurso público.

− O  Pretório  Excelsior,  em  julgamento  de
Recurso  Extraordinário  com  repercussão  geral
reconhecida, chancelou a constitucionalidade do art.
19-A da  Lei  8.036/90,  que  estabelece  o  direito  ao
depósito do FGTS para trabalhadores contratados sem
concurso público. 

– Não  se  tratando  de  relação  jurídica  celetista,
mas  de  contrato  temporário  de  natureza
administrativa,  as  verbas  rescisórias  asseguradas  ao
trabalhador  celetista  não  lhe  serão  devidas,  razão
porque  descabida  a  condenação  ao  pagamento  da
multa de 40% do FGTS.

− É direito  constitucional  de todo trabalhador o
recebimento  de  salário  pelo  trabalho  executado,
principalmente,  diante  da  natureza  alimentar  que
representa, constituindo crime sua retenção dolosa. 

– Como é cediço, o gozo de férias remuneradas,
com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor,
constituem  direitos  sociais  assegurados  a  todos
trabalhadores,  seja  ele  estatutário  ou  celetista,  por
força  da  previsão  do  art.  39,  §3º,  da  Constituição
Federal.

− Considerando que o ente municipal não trouxe
aos autos prova do efetivo pagamento dos salários e
férias  referentes  ao  período  da  condenação,  não  se
descuidando  de  demonstrar  o  fato  impeditivo  do
direito  do  autor,  merece  ser  mantida  a  sentença
vergastada neste ponto.

Vistos.

Trata-se  de  Remessa Necessária reconhecida  de ofício e  de
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Apelação Cível  interposta pelo Município de Araruna, desafiando sentença
(fls.  217/222)  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de
Araruna,  nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista proposta  por  Agnaldo
Bernardo dos Santos.

Na peça de ingresso, o promovente afirmou ter siso contratado
pelo  ente  municipal,  sem  concurso  público,  prestando  serviços  durante  o
período de janeiro de 1999 a dezembro de 2009.

Aduziu,  ainda,  que  o  promovido  procedeu  à  retenção  dos
vencimentos  referentes  aos meses de  agosto  e  setembro de  2006,  março e
novembro de 2008, maio e outubro de 2008.

Ao final, requereu o pagamento: a) do FGTS de todo o período
trabalhado acrescido de multa de 40%; b) do salário retido do período acima
referido e; c) das férias em dobro, acrescidas do terço constitucional.

Regularmente citado, o demandado apresentou contestação (fls.
1726), alegando, em sede de preliminar, a incompetência absoluta da Justiça
do Trabalho, bem como a nulidade do contrato de trabalho. Como prejudicial
de mérito,  arguiu a  prescrição quinquenal.  No mérito,  defendeu a nulidade
contratual  por  ausência  de  prévia  submissão  a  concurso  público,  com  a
consequente inexistência de obrigação de depositar os valores referentes ao
FGTS. 

O  Magistrado  trabalhista  julgou  parcialmente  procedente  o
pleito autoral (fls. 70/73).

O  Ente  Municipal  aviou  Recurso  Ordinário  e  o  Tribunal
Regional do Trabalho reconheceu a incompetência da justiça trabalhista para
processar e julgar o presente feito e determinou a anulação do decreto judicial
(fls. 109/114).

Os autos foram distribuídos à 2ª Vara da Comarca de Araruna
(fls. 122).

Decidindo a querela, o magistrado  a quo julgou parcialmente
procedente o pedido autoral, através da sentença de fls.  126/131, consignando
os seguintes termos na parte dispositiva:

“Diante do exposto, na forma do art. 269, I, do CPC,
julgo procedente, em parte, o pedido inaugural, pelo
que,  acolhendo  a  preliminar  de  prescrição
quinquenal,  CONDENO  o  MUNICÍPIO  DE
ARARUNA  a  pagar  ao  promovente  os  seguintes
títulos: a) FGTS, por todo o período trabalhado, sem
prescrição,  eis  que  esta  é  trintenária,  calculadas
sobre  o  salário  recebido,  de  R$  1.500,00  (mil  e
quinhentos reais), acrescido do acessório de 40%; b)
salário  retido  de  outubro/2008,  no  valor  de  R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais); c) férias simples,
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acrescida  de  um  terço,  de  29/03/2006  (início  do
período imprescrito), sendo 9/12 de 2006, bem como,
dos anos de 2007, 2008 e 2009.
Os valores acima referidos serão acrescidos de juros
de mora no importe de 1% a partir do ajuizamento
da ação e correção monetária pelo INPC, a partir de
quando  cada  depósito  deveria  ter  sido  realizado.
Condeno  o  vencido  ao  pagamento  de  custas  e
honorários advocatícios,  estes à base de 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação” (fls. 131).

Inconformado, o demandado interpôs Recurso de Apelação (fls.
133/138),  alegando,  preliminarmente,  a  incompetência  absoluta  da  justiça
comum em razão da matéria., uma vez que a relação travada nos autos seria de
natureza trabalhista. No mérito, sustenta a nulidade contratual, por ausência de
prévia submissão a  certame público e que,  por  isso,  o  autor  não faz jus a
qualquer verba arguida na inicial, mas apenas a possível saldo de salário, o que
não é o caso dos autos.

Intimado, o recorrido não ofertou contrarrazões (fls. 143).

A Procuradoria de Justiça, , em parecer de lavra da Dra. Lúcia
de Fátima M. De Farias (fls. 150/157), opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do artigo 475, I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula 490 do
STJ,  por  ter  sido  o  decreto  judicial  proferido  contra  o  Município,  e  não
exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Conheço,  também,  da impugnação  apelativa,  posto  que
obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal).

- Da Preliminar - Incompetência da Justiça Comum

O apelante erigiu preliminar de incompetência da absoluta da
Justiça Comum para apreciação da questão, em razão da natureza trabalhista
que envolve a relação entre  as partes.

Razão não lhe assiste, contudo.

Isso porque, compulsando o caderno processual, pode-se inferir
que não há qualquer prova de que o vínculo entre as partes se estabeleceu sob
a regência da CLT. 
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Ao  que  se  extrai  da  leitura  do  termo  aditivo  de  contrato,
anexado às fls. 46, o autor foi contratado por tempo determinado, para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Assim, considerando que o liame entre as partes tem natureza
contratual-administrativa, é de se reconhecer a competência da Justiça Comum
para solução do litígio. 

Rejeito, pois, a preliminar.

- Mérito 

Conforme  se  infere  dos  autos,  a  presente  demanda
consubstancia a pretensão de Agnaldo Bernardo dos Santos, servidor público
do Município de Araruna admitida em janeiro de 1999, quanto aos valores
relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, salários retidos
e férias acrescidas do terço constitucional.

Do FGTS e da multa de 40%:

Sustenta o ente municipal que a admissão da parte apelada em
seus  quadros,  sem  concurso  público,  conduz  à  ausência  de  direito  ao
recebimento da verba fundiária reconhecida no comando sentencial objurgado
ou a qualquer outra verba trabalhista.

De  acordo  com  a  Carta  Magna  de  1988,  a  Administração
Pública só poderá admitir  servidores  sem concurso público em dois  casos:
para  ocupar  cargo  comissionado  e  para  realizar  contrato  temporário  de
excepcional interesse público, senão vejamos:

“Art.  37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
(..)
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração;
(..)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária de excepcional interesse público”.

A propósito, confira-se a lição de Celso Antônio Bandeira de
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Mello:

"A Constituição prevê que a lei (entende-se: federal,
estadual,  distrital  ou  municipal,  conforme  o  caso)
estabelecerá  os  casos  de  contratação  para  o
atendimento  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público (art. 37, IX). Trata-se,
aí,  de  ensejar  suprimento  pessoal  perante
contingências  que  desgarrem  da  normalidade  das
situações e presumam admissões apenas provisórias,
demandadas  em  circunstâncias  incomuns,  cujo
atendimento  reclama  satisfação  imediata  e
temporária  (incompatível,  portanto,  com  o  regime
normal  de  concursos).  A  razão  do  dispositivo
constitucional em apreço, obviamente, é contemplar
situações  nas  quais  ou  a  própria  atividade  a  ser
desempenhada,  requerida  por  razões  muitíssimo
importantes,  é  temporária,  eventual  (não  se
justificando a criação de cargo ou emprego, pelo quê
não  haveria  cogitar  do  concurso  público),  ou  a
atividade  não  é  temporária,  mas  o  excepcional
interesse  público  demanda  que  se  faça  imediato
suprimento  temporário  de  uma  necessidade  (neste
sentido,  'necessidade  temporária'),  por  não  haver
tempo hábil  para  realizar  concurso,  sem que suas
delongas deixem insuprido o interesse incomum que
se  tem  de  acobertar"  (In  Curso  de  Direito
Administrativo ", 16ª Ed., Malheiros, p. 261). 

Compulsando o caderno processual,  infere-se que o autor foi
contratado em janeiro de 1999 para prestar serviço no cargo de fisioterapeuta,
no Município de Araruna, porém foi demitido em dezembro de 2009.

In  casu,  a  nulidade  da  contratação,  por  ausência  de  prévia
submissão a certame público, trata-se de fato não contestado e afirmado pela
edilidade  municipal,  sendo,  pois,  incontroverso  e,  portanto,  prescinde  de
produção de provas, nos termos do art. 334, III do CPC. 

No  que  pertine  ao  tema  ora  em  enfoque,  revendo
posicionamento  anteriormente  adotado,  entendo  que  a  verba  referente  ao
FGTS, nos contratos cuja nulidade se reconhece, é devida ao empregado, sob
pena de ocorrer locupletamento ilícito por parte da Administração.

Preceitua o art. 19-A da Lei Federal nº. 8.036/90, in verbis:

"Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art.
37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o
direito ao salário."
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Em  abono  ao  disposto  no  dispositivo  suso  mencionado,  o
Tribunal Superior do Trabalho elaborou a Súmula 363, que dispõe:

"A contratação de servidor público, após a CF/1988,
sem prévia aprovação em concurso público, encontra
óbice no respectivo art.  37,  II  e  §  2º,  somente lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestação
pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas
trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário
mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos  depósitos  do
FGTS." 

Nesta trilha, o excelso Supremo Tribunal Federal, reconhecendo
a  repercussão  geral  do  Recurso  Extraordinário  596.478,  firmou  o
entendimento  de  que,  além  das  verbas  próprias  de  direito  administrativo,
quando reconhecida a nulidade da contratação do trabalhador,  em função da
inobservância  da  regra  constitucional  de  prévia  aprovação  em  concurso
público, subsiste o direito ao depósito fundiário.

O acórdão restou assim ementado:

"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. CONTRATO NULO. EFEITOS.
RECOLHIMENTO DO FGTS. ARTIGO 19-A DA LEI
Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual
dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato  com  a  Administração  Pública  seja
declarado nulo por ausência de prévia aprovação em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao
salário.  2. Mesmo quando reconhecida a nulidade
da contratação do empregado público,  nos termos
do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega
provimento.”  (RE  596478,  Relª  Min.  ELLEN
GRACIE,  Relator  (a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012,
DJe-040  DIVULG  28-02-2013  PUBLIC  01-03-
2013) (grifei)

Esta Corte  de Justiça não destoa,  conforme se observa pelos
julgados abaixo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  AGENTE  DE  COMBATE  ÀS
ENDEMIAS.  PRORROGAÇÃO  INDEFINIDA.
NULIDADE  RECONHECIDA.DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DO  FGTS.  ENTENDIMENTO
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SUFRAGADO  PELO  STF.  PROVIMENTO.  É
constitucional o art. 19-A da Lei no 8,036/90, o qual
dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato  com  a  Administração  Pública  seja
declarado nulo por ausência de prévia aprovação em
concurso público, desde que mantido o seu direito ao
salário.  Mesmo quando reconhecida a nulidade da
contratação  do  empregado  público,  nos  termos  do
art.  37,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  subsiste  o
direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando
reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega
provimento.” (RE 596478, Relator(a): Min. ELLEN
GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012,
DJe-040 DIVULG 28- 02-2013 PUBLIC 01-03-2013
EMENT VOL-02679-01 PP-00068). 
(Apelação  nº  0000668-07.2011.815.0611,Relatora:
Desa.  Maria  das  Graças,  Terceira  Câmara  Cível,
publicado em 19/05/2014)

APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL.
AUSÊNCIA  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO.
REJEIÇÃO. MÉRITO. PRESTADOR DE SERVIÇO.
CONTRATAÇÃO  POSTERIOR  À  CONSTITUIÇÃO
DE  1988.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA  APROVAÇÃO
EM  CONCURSO  PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE.
CONTRATO NULO. AFRONTA AO ART. 37, II, DA
CF.  DIREITO  AOS  SALÁRIOS  RETIDOS,  13°
SALÁRIO  E  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ÔNUS  DO  MUNICÍPIO.  VERBAS
DEVIDAS. FÉRIAS EM DOBRO E PIS. PARCELAS
DEVIDAS  AOS  EMPREGADOS  CELETISTAS.
DESCABIMENTO.  FGTS.  DIREITO  AO
RECOLHIMENTO DAS PARCELAS RELATIVAS À
EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  AUSÊNCIA
DE  RECURSO  VOLUNTÁRIO  DO  AUTOR.
REMESSA  NECESSÁRIA.  REFORMATIO  IN
PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 45 DO STJ.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA E
DO  RECURSO  VOLUNTÁRIO.  O  contrato  de
trabalho  não  é  documento  indispensável  à
propositura de ação de cobrança, quando existentes
nos autos outros documentos capazes de comprovar
a relação de trabalho estabelecida entre as partes. O
Supremo  Tribunal  Federal,  modificando
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posicionamento anterior, tem entendido que, em caso
de nulidade do contrato de trabalho, ao empregado
admitido  no  serviço  público  sem  concurso  são
devidos,  além  do  saldo  de  salários,  o  décimo
terceiro, as férias e o terço constitucional. As férias
em dobro e o PIS, são parcelas inerentes à relação
de emprego regida pela CLT, não sendo devidas aos
submetido  a  regime  jurídico-administrativo.  O
Supremo Tribunal Federal reconheceu o direito aos
depósitos  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço  –  FGTS  aos  trabalhadores  que  tiveram  o
contrato de trabalho com a Administração Pública
declarado nulo em razão da inobservância da regra
constitucional  a  revelar  a  necessidade  de  prévia
aprovação  em  concurso  público.  Precedente:
Recurso Extraordinário nº 596.478/RR. Não havendo
a interposição de apelação do particular, o Tribunal
de origem não pode tornar mais grave a condenação
imposta à Fazenda Pública, mesmo que em sede de
reexame necessário, nos termos da Súmula 45/STJ.
(Apelação  Cível  n.º  0000245-46.2011.815.1161,
Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba,  RELATOR:Dr. Marcos Coelho
de Salles – Juiz  Convocado para substituir  o  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, PUBLICADO
NO  DIA  07/02/  2014  -  REPUBLICADO  POR
INCORREÇÃO)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO JÁ
APRECIADA  COM  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
REJEITADA.  MÉRITO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  RELAÇÃO  DE  TRABALHO
CELETISTA.  CONTRATO  DE  TRABALHO  NULO
DE  PLENO  DIREITO.  VERBAS  SALARIAIS
DEVIDAS.  SENTENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO  PEDIDO.  CONTRATAÇÃO  PELA
ADMINISTRAÇÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37,  §  2.º  DA  CF/88.
RECOLHIMENTO DE FGTS. SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL.  CONTRATAÇÃO  SEM  CONCURSO
PÚBLICO.  NULIDADE  QUE  NÃO  AFASTA  O
DIREITO  AO  SALÁRIO  STRICTO  SENSU
(SÚMULA Nº 363 DO TST) E AOS DEPÓSITOS DO
FGTS.  PREVISÃO  NO  ARTIGO  19-A DA LEI  Nº
8.036/90.  CONTROVÉRSIA  APRECIADA  SOB  O
RITO  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  DECISUM
IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. Embora tenha havido a declaração de
nulidade do vínculo laboral entre as partes, é certo

Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0000893-91.2012.815.0061.        9



que  houve  a  prestação  de  serviço  à  edilidade,
porquanto necessária a contraprestação do trabalho
despendido. Ainda que o contrato realizado seja nulo
de  pleno  direito,  alguns  efeitos  não  podem  ser
afastados,  em face  da  irreversibilidade  da  energia
gasta pelo obreiro, como, por exemplo, o direito ao
salário stricto sensu (Súmula nº 363 do TST) e aos
depósitos  do FGTS.  De acordo com o disposto no
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90: “é devido o depósito
do  FGTS na  conta  vinculada  do  trabalhador  cujo
contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição
Federal,  quando  mantido  o  direito  ao  salário.  ”
(redação da MP 2.164-41/01).” (Apelação Cível  Nº
0000076-68.2011.815.0091,  Relator  Dr.  Ricardo Vital
de Almeida - Juiz Convocado, Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,
Publicação, sexta-feira, 16 de maio de 2014)

Assim, a despeito da irregularidade da contratação, encontra-se
pacífico na Corte Suprema e neste egrégio Sodalício o entendimento de que o
autor faz jus aos valores correspondentes aos depósitos de FGTS, razão pela
qual irretocável a sentença neste ponto.

Contudo,  quanto  à  multa  fundiária,  afasto-me  do  comando
sentencial, por entender indevido o pagamento, pois o elo entre as partes é de
cunho meramente administrativo. Sendo assim, mesmo que a contratação sem
a prévia submissão à concurso público, enseje a sua nulidade, com as devidas
consequências, não terá o condão de transmudar automaticamente a natureza
jurídica do vínculo de cunho administrativo para o regime celetista.

Portanto, não se tratando de relação jurídica celetista, mas de
contrato  temporário  de  natureza  administrativa,  as  verbas  rescisórias
asseguradas  ao  trabalhador  celetista  não  lhe  serão  devidas,  razão  porque
descabida a condenação ao pagamento da multa de 40% do FGTS, até mesmo
porque este não constitui garantia extensível aos servidores públicos, diferente
do que entendeu o magistrado primevo. 

Dos salários retidos e férias acrescidas de 1/3:

No que tange à condenação ao pagamento dos salários retidos
relativos  ao  mês  de  outubro  de  2008,  entendo  acertada  a  decisão  do
magistrado a quo.

Destaca-se, neste ínterim, a natural inversão do ônus da prova,
decorrente da evidente posição de fragilidade probatória do autor em face ao
Município,  citando, por oportuno, a máxima de que “é o pagador que tem
obrigação de provar o pagamento”. 

Atenta-se, contudo, que a edilidade restou inerte quanto ao seu
mister de trazer aos autos elementos que evidenciem a percepção pelo servidor
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dos  valores  ora  pleiteados,  ou  seja,   não  comprovou fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora, consoante o disposto no art.
333, inciso II do Digesto Processual Civil vigente.

Caberia ao Município, ao diligenciar nos seus arquivos, anexar
prova  documental,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do  quantum
vergastado. 

Ademais,  ressalto,  por oportuno, ser direito constitucional de
todo  trabalhador  o  recebimento  de  salário  pelo  trabalho  executado,
principalmente,  diante  da  natureza  alimentar  que  representa,  constituindo
crime sua retenção dolosa.

Neste  ínterim,  evocamos  também  a  vedação  do
enriquecimento ilícito, princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer
vantagens ou acréscimo de bens em detrimento de  outrem, sem uma justa
causa.

No  caso  posto,  não  pode  o  ente  municipal  locupletar-se  às
custas da exploração da força de trabalho humano, devendo, pois, ressarcir, a
título de contraprestação, as quantias devidas e não pagas.

Neste sentido, julgados nesta Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
Apelação  cível.  Ação  ordinária  de  cobrança.
Servidora  pública  municipal.  Retenção  do  salário
referente ao mês de setembro a dezembro/2004, bem
como férias e seu seu respectivo terço- manutenção
da  sentença.  Desprovimento  do  apelo.  Não
conseguiu a edilidade demonstrar certeza quanto ao
pagamento  do  salário  referente  aos  meses  de
setembro a dezembro de 2004, bem como o 1/3 de
férias  e  férias  de  2005,2006,  e  2009.  Dos
documentos  acostados,  observa-se  que  o  apelante
não  trouxe  aos  autos  qualquer  contra  prova  das
verbas  pleiteadas,  cujo  ônus  lhe  competia  em
obediência ao que prescreve o art.  333, II do cpc.
(TJ-PB;  AC  060.2009.000.592-1/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio
da Cruz; DJPB 06/05/2013; Pág. 11)(grifo nosso)

AÇÃO DE COBRANÇA. Servidor público municipal.
Retenção  de  salários  dos  meses  de  setembro  a
dezembro de 2008 e dezembro de 2009, 13º salários,
férias e terço constitucional. Procedência parcial do
pedido. Apelação do município e recurso adesivo da
autora.  Retenção  de  verbas  pela  edilidade.
Impossibilidade.  Desprovimento do apelo. Ausência
de comprovação do gozo de férias ou requerimento
na órbita administrativa. Desnecessidade.  Ônus da
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prova da edilidade. Provimento do recurso adesivo.
É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta  Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada. Desprovimento  do  apelo.  O
direito  constitucional  às  férias,  acrescidas  de  1/3
constitucional, não advém do pedido administrativo
de  seu  gozo,  não  seria  este  o  fato  constitutivo  do
direito,  que tem na própria norma constitucional e
infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,
concretamente,  a  cada  ano  efetivamente  laborado
pelo  servidor.  É  portanto,  direito  do  servidor,  que
adere ao seu patrimônio jurídico após o transcurso
do  período  aquisitivo.  In  casu,  o  ônus  da  prova,
competia  à  edilidade,  única  que  pode  provar  a
efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não
tendo  a  edilidade  comprovado  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora, nos
termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a
condenação da edilidade ao pagamento  das férias,
acrescidas de 1/3 constitucional, referentes aos cinco
anos anteriores à propositura da ação. Provimento
do  recurso  adesivo.  (TJ-PB;  AC-RA
116.2010.000.119-1/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 05/04/2013; Pág. 9) 

O mesmo raciocínio acima concatenado aplica-se à condenação
da edilidade ao pagamento de férias acrescidas de 1/3.

Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de, ao menos, um terço do seu valor constitui direito social assegurado a todo
trabalhador, por ser direito previsto no art. 7º, inciso XVII, da Constituição da
República e estendidos aos servidores públicos de acordo com o artigo 39, §
3º: 

“Art.  7 - São direitos dos trabalhadores urbanos e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:

(...)

VIII  -  décimo  terceiro  salário  com  base  na
remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal;”

“Art. 39 - [...]
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§ 3º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo
a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de
admissão quando a natureza do cargo o exigir.”

Portanto,  independentemente  da  natureza do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas ao autor caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas, nos termos do que preleciona o inciso II do art. 333 do CPC.

No presente caso, consigno que não merece retoque a sentença
a  quo,  uma  vez  que  o  Município  não  trouxe  aos  autos  prova  do  efetivo
pagamento das  férias acrescidas do terço constitucionalmente garantido
requeridas na exordial, não se descuidando de demonstrar o fato impeditivo do
direito do autor, pelo que merece ser mantida a condenação.

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil,  ao dispor sobre as normas
recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  possibilitou  a  atribuição  de  uma maior
celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do
processo  negar  seguimento  e  dar  provimento,  de  forma  monocrática,  a
determinados meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil, condiciona que a negativa se dê nos casos de manifesta improcedência
recursal,  inadmissibilidade,  prejudicialidade  ou  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  Tribunal  a  que  pertence  o  julgador,  ou  de
Tribunais Superiores. Com relação ao provimento monocrático, a exigência
legal, prevista no §1º-A do dispositivo mencionado, refere-se à existência de
respaldo em súmula ou jurisprudência dominante de Tribunal Superior. É o
que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na  hipótese  vertente,
devendo-se, pois, aplicar os mencionados dispositivos legais.

Ante o exposto, rejeito a preliminar aventada e, no mérito, dou
provimento  parcial  ao  RECURSO  VOLUNTÁRIO  E  À  REMESSA
OFICIAL conhecida de ofício, para REFORMAR A SENTENÇA, julgando
improcedente  o  pedido  de  condenação  do  réu  ao  pagamento  da  multa
fundiária, mantendo incólume os demais termos do decisum.

P.I.

João Pessoa, 7 de julho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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